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CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DA PEQUENA 
PRODUÇÃO NA CAFEICULTURA BRASILEIRA 
O Caso do Espírito Santo* 

J . L. C E L I N » * 

1 - INTRODUÇÃO 

Este estudo poderia, num primeiro momento, ser caracteriza­
do como um estudo regional apenas por se tratar de uma questão 
aparentemente sem qualquer importância na história econômica 
do País. No entanto, é a partir do estudo das regiões brasileiras, no 
que têm de específico cada uma delas, que desponta uma oportu­
nidade inédita para o entendimento global da realidade brasileira. 

No que se relaciona ao Espírito Santo, em que pese o pouco 
dinamismo da economia local, o "café de Vitória" era, já no iní­
cio deste século, um produto de cotação internacional, com signi­
ficativa participação no total da produção brasileira. O objetivo 
aqui é exatamente o de contribuir para o entendimento desta área 
específica a partir de suas características próprias e suas inter-rela-
ções com o centro dinâmico da economia brasileira. O que se bus­
ca, então, é encarar o estudo regional com um espaço para o capi­
tal que a partir do centro dominante torna possível a incorporação 

* E s t e artigo é uma versâfo reduzida de um trabalho maior desenvolvido anter iormente: 
Migração européia, expansão cafeeira e o nascimento da pequena propriedade no Espíri­
to Santo, apresentado como Dissertação de Mestrado junto ao Curso de Pós-Graduação 
em Economia do l E P E / U F R G S em 1984. 
**Professor do Departamento de Ciências Econômicas , Administrat ivas e Contábeis da 
Fundação Universidade do R io Grande. 
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econômica das diversas regiões do País, subordinando-as, tornan­
do-as simples economias complementares. 

Sem pretender cumprir tarefa tão qualificada, propõe-se, nos 
limites deste texto, questionar o saber dominante na historiografia 
sobre o modo de produção na cafeicultura brasileira. Tal propósito 
será perseguido ao se reconstituir a gênese do café no Estado do 
Espírito Santo, importante ramal desta cultura no Brasil. Al i , ao 
contrário do que diz a historiografia, o café se mostrou viável em 
pequenas propriedades apoiadas basicamente no trabalho familiar. 
Pode-se afirmar que no Espírito Santo o café possui seus contor­
nos próprios, consolidados nas três primeiras décadas deste século. 

2 - A N T E C E D E N T E S DO C A F É NO ESP ÍR ITO SANTO 

Até meados do século passado, a Província do Espírito San­
to era quase que inteiramente uma reserva florestal. Alguns natu­
ralistas e viajantes estrangeiros que ali estiveram, como Saint-Hilai-
re, não se continham ao ver a exuberância da vegetação.' Por que 
esta província permanecia inexplorada e pouco habitada, contradi­
toriamente, pode ser explicado pela sua própria localização no Bra­
sil. Próxima à capital do Império e sendo também o litoral mais 
próximo das minas gerais, possuindo condições de porto muito 
adequadas, esse trecho da costa brasileira era alvo freqüente das 
pretensões estrangeiras. Assim, enquanto durou a exploração au­
rífera, a Vila da Vitória se transformou num obstáculo natural às 
minas, com fortificações e efetivo militar mantidos pelo Governo 
Central, além de proibidas a navegação pelo rio Doce e a abertura 
de estradas em direção oeste. 

Chegado o século X I X , a economia local se reduzia a uma di­
minuta produção do açúcar nas imediações de Vitória e no litoral 
sul, além da pesca para autoconsumo. Apenas no norte, na foz do 
rio Cricaré (hoje São Mateus), operava-se algo de relativa impor­
tância: a produção da farinha de mandioca. No entanto, essa loca­
lidade se achava na zona comercial mais diretamente ligada à Bahia, 
mantendo-se isolada da capital e das demais localidades da Provín­
cia. 

Foram precisos mais de três séculos para se romper com o 
isolamento. Não obstante, a inserção tardia dessa Província na eco­
nomia brasileira seria compensada pela abundância relativa de dois 

1 - R O C H A , Levy. Viajantes estrangeiros no Espfrito Santo. BrasiTia, Ebasa, 1971 . 



fatores essenciais ao café: terra e mão-de-obra. Quanto à mão-de-
obra, torna-se especialmente importante o fluxo de imigrantes eu­
ropeus chegados à Província a partir de 1847. Esse fenômeno será 
analisado nos próximos parágrafos. 

3 - DO L A T I F U N D I O MERCANT I L-ESCRAV I STA 
A P E Q U E N A P R O D U Ç Ã O F A M I L I A R 

O café, cultivado inicialmente nas imediações da cidade do 
Rio de Janeiro, rapidamente se espalha por todo o vale do Paraíba, 
consolidando-se, por volta de 1830, como o principal produto de 
exportação. O alargamento da produção no Brasil coincide com 
uma razoável difusão do consumo a nível mundial, o que permitiu 
o incremento continuado da produção até fins do século passado, 
quando surgem os primeiros sinais de crise. 

A extraordinária expansão ocorrida no século X I X sô foi pos­
sível em face da existência de terras disponíveis em abundância, 
clima e solo favoráveis na região sudeste do Brasil. Cabe salientar 
que o alargamento da fronteira agrícola é condição fundamental à 
expansão da cafeicultura, uma atividade essencialmente em movi­
mento.^ A lavoura em expansão compreendia, pois, três momen­
tos: uma faixa ou zona pioneira, onde o café está penetrando; uma 
região em que ele se encontra consolidado e plenamente produti­
vo; e uma região decadente, onde a cultura se encontra em regres­
são. 

Esgotadas as possibilidades das primeiras zonas de plantio a 
marcha do café atingiria o Espírito Santo em sua direção ao norte. 
Com a introdução do café no sul da Província, criou-se um podero­
so incentivo à migração de fazendeiros mineiros e fluminenses, 
principalmente nos vales dos rios Itapemirim e Itabapoana. Foi a 
região do Itapemirim aquela que maioritariamente desenvolveu 
uma economia tipo plantation escravista, como o demonstrou, em 
magnífica análise. Ferreira de Almada.^ De acordo com esta auto­
ra, a economia cafeeira se implantou e se desenvolveu dentro dos 
moldes escravistas, herança trazida pelos fazendeiros que chegaram 
à Província, É notável que a população escrava viria a aumentar 
exatamente depois de extinto o tráfico de negros africanos, os 

2 — C A S T R O , Antôn io Barros de. Café : auge, "sobrev ida" e superação. In — . 7 ensaios 
de economia brasileira. Rio de Janeiro, Forense, 1971. Vol. 2, p. 61. 
3 — A escravidão na história econômico-social do Espírito Santo — 1850/1888. N i teró i , 
U F F , 1 9 8 1 . Dissert. Mestr. História, 2 4 0 p . 



quais viriam a se constituir no " ( . . . ) sustentáculo da economia da 
Província até 1888".'' 

Todavia, um fenômeno contemporâneo ao da escravidão, au­
sente da análise de Ferreira de Almada, relaciona-se ao movimento 
que, mesmo no seio da economia escravista, vinha se formando e 
que, afinal, viria a se tornar a grande causa da expansão do café no 
Espírito Santo: a colonização por pequenos lotes doados pelo go­
verno. 

A repartição das terras devolutas e sua posterior distribuição 
destinou-se exclusivamente a imigrantes europeus chegados àque­
la Província. A primeira colônia — Santa Isabel — data de 1847. 
Tempos depois seriam fundadas Santa Leopoldina (1857) e Santa 
Teresa (1874); as duas primeiras constituídas de alemães, esta úl­
tima, por italianos. Além destas, funda-se também a Colônia do 
Rio Novo (1855), nascida da iniciativa privada. Esta questão está 
impregnada de controvérsias que foram apontadas, em parte, no 
trabalho de dissertação sobre o tema. É em decorrência da polêmi­
ca criada pela questão imigratória que este movimento só será re­
tomado na última década do século. Com os contingentes chega­
dos na década de 1890 — o fluxo imigratório é paralisado definiti­
vamente em 1895 — a imigração estrangeira para o Espírito Santo 
é estimada em 100 mil indivíduos: cerca de 80 mil italianos e 20 
mil alemães e outras nacionalidades. 

Em termos absolutos o contingente não é muito grande, ten­
do em vista que o País recebeu cerca de um milhão e meio de ita­
lianos e cerca de 215 mil alemães até 1933.^ Se se consideram, po­
rém, os estreitos limites geográficos onde se localizaram estas po­
pulações ~ o Espírito Santo ocupa aproximadamente 0,5% do ter­
ritório brasileiro — além do alto crescimento vegetativo apresenta­
do, a imigração estrangeira no Espírito Santo é certamente o fato 
mais relevante ocorrido em sua história. De 80 mil habitantes em 
1872, a população estadual passa a ser de 600 mil habitantes em 
1930, apresentando freqüentemente taxas decrescimento superio­
res a 4% a.a. Em 1900, 16% da sua população eram estrangeiros. 
No Estado de São Paulo, que recebeu o maior número de imigran­
tes, esta proporção era de 23%, no Paraná, 14% e no Rio Grande 
do Sul, 12%"^ Releva notar que os contingentes estrangeiros esta­
belecidos no Espírito Santo se dirigiram exclusivamente aos nú-

4 - F E R R E I R A D E A L M A D A , V .P . Op. cit . , p.87. 
5 - I B G E , Anuár io Estat íst ico do Brasi l , A n o V , 1939/1940, p. 1307. 
6 - Ib., p. 1302. 



cieos coloniais. Ainda em 1900, 83% da população local se dedica­
vam a atividades agrícolas, enquanto em São Paulo, por exemplo, 
a percentagem de agricultores era de 64% e no Rio Grande do Sul, 
de 66%.^ 

A forma de assentamento dos imigrantes obedecia freqüen­
temente à apropriação de pequenas áreas. No início, os lotes dis­
tribuídos pelo governo possuíam aproximadamente 50 hectares. 
Depois, foram reduzidos, até se estabelecerem, por fim, em torno 
de 25 hectares, superfície que passou a ser conhecida como uma 
"colônia". Algumas famílias, pelos mais variados processos de 
transferência, se apossaram de várias colônias. Porém, a média, 
constatou Wagemann no início do século, era de 2 a 3 colônias, ou 
seja, de 50 a 75 hectares por família.*^ Esse foi mais ou menos o 
limite em torno do qual foram se fixando as propriedades.^ 

Pelo Censo de 1920, 89% dos estabelecimentos recenseados 
possuíam até 100 hectares. Se se dobrasse a área - até 200 ha -
seria incorporada a esta categoria quase a totalidade dos estabele­
cimentos, 96%, ' ° ocupando 2/3 da área total recenseada. Passados 
25 anos do fim da imigração, 17,5% das propriedades pertenciam 
ainda a italianos e alemães. 

Outros indicadores vêm reforçar a importância da pequena 
propriedade como unidade produtiva fundamental. Por exemplo, 
os índices de absenteísmo são insignificantes, exatamente por ser 
o proprietário o responsável direto pela exploração do sítio, o que 
ocorre em 94% dos casos. Administradores e arrendatários são ca­
tegorias pouco presentes.' ' O caráter familiar dos empreendimen­
tos torna-os independentes. A í se produz, além do café, pratica­
mente a única fonte de renda monetária, o suficiente para a subsis­
tência do grupo. Ademais, as relações mercantis apresentam-se 
muito pouco desenvolvidas. Raramente se empregam trabalhado­
res assalariados. Em determinadas circunstâncias, como na colhei­
ta do café ou em obras de edificações, o suprimento de mão-de-
obra adicional é superado através do mutirão ou "ajuntamento". 
Em conseqüência, o número médio de trabalhadores por estabele­
cimento é relativamente pequeno, 6,3 em 1920.' ^ 

7 - l b „ p. 1302-3. 
8 — W A G E M A N N , E. A colonização alemã no Espírito Santo. R io de J ane i ro , I B G E , 
1949. p. 49 . 
9 - B I S S O L I , Orestes. Memórias de um imigrante italiano V i tór ia , F C A A , 1979. p. 19. 
10 - I B G E , Recenseamento de 1920. V o l 111,1^ parte. 
11 - lb . ,p .8-9 . 
12 - Ib. , 3? Parte, p. X I I , 5? Par te , p. XV I11 



Para os pesquisadores que visitaram o Espírito Santo no ini­
cio deste século, da comparação da lavoura paulista com o café 
neste Estado emergiam dois contrastes principais: 19 — a diferen­
ça de tamanho das propriedades nos dois Estados; 29 — o café no 
Espírito Santo parecia estar "oculto" em comparação com o "mar 
de café" existente no interior paulista. A área média ocupada pelas 
plantações de café é significativamente mais reduzida no Espírito 
Santo em comparação com os outros Estados da região cafeeira.' ̂  
Além de pequenas, o caráter "invisível" dessas lavouras está asso­
ciado também à sua localização, normalmente ocupando as encos­
tas de morros, raramente as baixadas e os chapadões. 

No entanto, essas pequenas produções estavam presentes em 
78% dos estabelecimentos em 1920. Em São Paulo, os estabeleci­
mentos rurais produtores de café significavam 26% do total, em 
Minas, 36%, no Rio de Janeiro, 45% e no Paraná, ainda fora da re­
gião cafeeira, apenas 4% . ' A enorme difusão da cafeicultura no 
Estado permitiu que a produção capixaba crescesso o equivalente a 
2,4 vezes entre as safras de 1902-3/1927-8, tornando-se o Espírito 
Santo o terceiro produtor no Brasil.'^ O ritmo de crescimento se­
ria ainda mais acentuado nos anos posteriores, com a incorporação 
do norte do Estado. 

Além da política governamental, primeiro a do Império, de­
pois a do governo estadual, outros fatores contribuíram para que 
a propriedade mantivesse seus limites relativamente pequenos no 
Espírito Santo, como, por exemplo, 1 — o relevo fortemente aci­
dentado na serra capixaba, que dificulta o domínio sobre áreas 
muito extensas, dificultando também a incorporação de novas téc­
nicas agrícolas, 2 — a baixa capitalização dos agricultores, o ponto 
mais vulnerável nas relações de troca do principal produto esta­
dual: o café e 3 — o hábito prevalecente entre os imigrantes e seus 
descendentes de se estabelecer cada filho como proprietário, con­
tribuindo ainda mais para o fracionamento da propriedade. Apesar 
da exploração de novas terras, para a terceira geração já não havia 
muito o que repartir. A primeira grande evasão ocorre em direção 
ao norte do Estado. A segunda, na década de 1960, em direção às 
cidades. 

13 — E m 1920, a área média das plantações de café em São Paulo situava-se em torno de 
48,20 ha, em Minas, 15,72 ha, no R io de Jane i ro , 18,06 e no Espír i to Santo , 9,33 ha. Cf. 
T A U N A Y , A-E . História do café no Brasif R io de Jane i ro , D N C , 1939. T o m o I I , Cap. 
L X I X , p 3 1 1 . 
1 4 - C f . T A U N A Y , loc c i t , p. 314, 
15 - D E P A R T A M E N T O N A C I O N A L DO C A F É . Anuár io Estat íst ico, 1935 p. 7-8 



A importância das migrações internas — do centro-sul para o 
norte do Estado — ocorridas com maior intensidade depois de 
1930 pode ser aferida em dois pontos fundamentais: 19 — possibi­
litou internamente, com recursos e populações próprias, a ocupa­
ção de aproximadamente a metade das terras estaduais, situadas ao 
norte do rio Doce; 29 — a incorporação econômica dessas terras se 
faz essencialmente da mesma forma como o processo colonizató-
rio ocorrera no sul do Estado: pequena propriedade, empreendi­
mento familiar, apoiado no consórcio da agricultura de subsistên­
cia com a produção de café destinado à exportação. Pelos dados 
censitários de 1940, era este Estado o que apresentava o menor ín­
dice de concentração fundiária do País.' ̂  

Desta forma o processo de ocupação das terras neste Estado 
ocorre de forma homogênea; as fronteiras demográfica e econô­
mica se confundem. A infra-estrutura viária aparece como o resul­
tado da própria expansão do café, e não o contrário. No movimen­
to do café em direção ao oeste paulista, por exemplo, as estradas 
de ferro cumprem um papel fundamental. O que normalmente 
ocorria é que a derrubada da mata e o plantio de novos pés passa­
vam a ser estimulados pela chegada dos t r i l h o s . ' O movimento es 
peculador com terras antecedia a própria lavoura. 

4 - S Í N T E S E 

O café é o responsável pela inserção econômica do Espírito 
Santo no Brasil. Antes, não pôde esse Estado se aproveitar dos mo­
mentos favoráveis da economia de exportação, principalmente 
com relação ao açúcar. A ligação tardia do Espírito Santo à econo­
mia de exportação é compensada, no entanto, pelo potencial dos 
recursos locais: terra e mão-de-obra. Em meados do século passa­
do, quase a totalidade do solo se achava inexplorado, época em 
que começa a ser direcionado para a Província um significativo flu­
xo de imigrantes europeus, que se ocuparão primordialmente da 
cultura do café. 

Nas regiões vizinhas às Províncias de Minas Gerais e do Rio de 
Janeiro, o café se desenvolve em moldes tradicionalmente conheci­
dos: a grande fazenda escravista. Coexistem, no entanto, produção 

16 — Cf. C Â M A R A , Lour iva l . A concentração da propriedade agrária no Brasil.Bo/ef/m 
Geográfico, R io de Jane i ro , 7(77) :516-28, ago. 1949. p. 519. 
17 - C A S T R O , A . B . de. O p . c i t . , p. 62 . 



escravista e pequena propriedade até fins do século passado. Com 
a abolição da escravatura e a crise de preços em fins dos anos no­
venta, " ( . . . ) as grandes fazendas desapareceram no Estado".'^ 
Cultivavam o café principalmente os imigrantes italianos e alemães, 
quase todos dispondo de lotes de terra.' ^ 

O período compreendido entre a última década do século 
X I X e a terceira década deste século é o período de consolidação 
da pequena propriedade como unidade de produção no cultivo do 
café no Estado do Espírito Santo. Sem contar com correntes imi­
gratórias diretamente do exterior, a incorporação econômica do 
norte do Estado será reservada às migrações internas, cujos resulta­
dos principais são duas faces do mesmo processo: difusão da pe­
quena propriedade e expansão cafeeira, o que permitiria ao Espíri­
to Santo chegar à década de 1940 produzindo o equivalente a 15% 
do café brasileiro. 

5 - S U G E S T Õ E S 

Este trabalho, essencialmente indicativo, não aborda proble­
mas que requerem maior reflexão. Entre outros, sugere-se os se­
guintes: 

1 — É provável que as grandes lavouras de café no Espírito 
Santo, predominantes até a década de 1880, tenham sua impor­
tância superestimada, uma vez que as grandes dimensões desses 
empreendimentos não eram acompanhadas por grandes plantações 
de café. Neste sentido, os fazendeiros do sul do Estado seriam mui­
to mais latifundiários do que produtores de café. 

2 — 0 verdadeiro caráter da imigração estrangeira não fica ex-
plícito. Se o objetivo era o de constituir uma agricultura comple­
mentar, o café teria sido uma fatalidade que deu certo. 

3 — 0 comércio do café capixaba era intermediado por ataca­
distas que o revendiam aos comissários estabelecidos em Vitória, li­
gados a grandes empresas exportadoras com sede no Rio de Janei­
ro. No início do circuito comercial estava o agricultor, que normal­
mente vendia o café "em coco", transformando-se no grande defi­
citário na repartição dos ganhos desse produto. Desta forma, esti­
ma-se que grande parte do excedente do café tenha se transferido. 

18 — T O R R E S F I L H O , A.E .WI . O Espírito Santo e seu desenvolvimento econômico. R io 
de Jane i ro , Pimenta de Mello & Cia., 1913. p. 111. 
19 - Ib., p. 115. 



via comércio, para fora do Espírito Santo. Este foi, talvez, o maior 
obstáculo para o surgimento de atividades industriais no Estado. 
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